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Para geral conhecimento se publica este e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

28 de Abril de 2006. — O Presidente da Câmara, Joaquim Rosa
do Céu.

Alteração à tabela de taxas anexa ao Regulamento sobre o
Licenciamento das Actividades Diversas, previstas no Decre-
to-Lei n.o 264/2002, de 25 de Novembro, e no Decreto-Lei
n.o 310/2002, de 18 de Dezembro — transferência para as
câmaras municipais de competências dos governos civis.

Euros

Guarda-nocturno — taxa pela licença . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,69
Venda ambulante e lotarias — taxa pela licença . . . . . . . . . 0,59
Arrumador de automóveis — taxa pela licença . . . . . . . . . . 0
Realização de acampamentos ocasionais, por dia — taxa

pela licença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0
Exploração de máquinas automáticas, mecânicas, eléctricas

e electrónicas de diversão:

a) Licença de exploração, por cada máquina — taxa
pela licença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 89,78

b) Registo de máquinas, por cada máquina — taxa
pelo registo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 89,78

c) Averbamento por transferência de propriedade,
por cada máquina — taxa pelo averbamento . . . . . 42,17

d) Segunda via do título de registo, por cada máquina —
taxa pela segunda via do título . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,50

Realização de espectáculos desportivos e de divertimentos
públicos nas vias, jardins e demais lugares públicos ao
ar livre:

Provas desportivas — taxa pelo licenciamento . . . . . . . . . . . 16,10
Arraiais, romarias, desfiles, bailes e outros divertimentos

públicos:

a) Taxa pelo licenciamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,18
b) Fogueiras populares (santos populares) — taxa

pelo licenciamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,96

Venda de bilhetes para espectáculos ou divertimentos
públicos em agências ou postos de venda — taxa pelo
licenciamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,81

Realização de fogueiras e queimadas — taxa pelo licen-
ciamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,81

Realização de leilões em lugares públicos:

a) Sem fins lucrativos — taxa pelo licenciamento . . . 3,50
b) Com fins lucrativos — taxa pelo licenciamento . . . 27,21

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS

Aviso n.o 1459/2006 (2.a série) — AP. — Nos termos do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que a lista de antiguidade dos funcionários desta Câmara
Municipal se encontra afixada no edifício dos Paços do Município
e demais locais de trabalho.

Da organização da lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de
30 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República.

27 de Abril de 2006. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel
da Cruz Lourenço.

CÂMARA MUNICIPAL DA BATALHA

Aviso n.o 1460/2006 (2.a série) — AP. — António José Martins
de Sousa Lucas, presidente da Câmara Municipal da Batalha, torna
público que, pelas deliberações tomadas, respectivamente, pelo exe-
cutivo na reunião de 3 de Abril de 2006 (deliberação
n.o 2006/0241/DAF), e pela Assembleia Municipal na sessão de 28 de
Abril de 2006 (n.o 5), foi aprovado definitivamente o regulamento
abaixo designado, cujo projecto foi publicado no apêndice n.o 18 ao
Diário da República, 2.a série, n.o 36, de 20 de Fevereiro de 2006,
tendo sido dado cumprimento ao disposto no artigo 118.o do Código
do Procedimento Administrativo:

Regulamento do Conselho Municipal de Juventude da Batalha.

10 de Maio de 2006. — O Presidente da Câmara, António José Mar-
tins de Sousa Lucas.

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGA

Edital n.o 273/2006 (2.a série) — AP. — O engenheiro Francisco
Soares Mesquita Machado, presidente da Câmara Municipal de Braga,
torna público que a Assembleia Municipal, em sessão de 20 de Abril
do ano em curso, deliberou aprovar a seguinte proposta de alteração
ao artigo 6.o do Regulamento de Compensações por não Cedência
de Terrenos para Equipamentos e Espaços Verdes Públicos Decor-
rentes da Aprovação de Operações Urbanísticas:

Tendo em conta que o valor da taxa de compensação por não
cedência a cobrar pela Câmara às operações urbanísticas que são
dispensadas de tal, quer porque as zonas de implantação estão já
servidas de área para esses fins quer porque face às circunstâncias
urbanísticas, ou dimensões, não se justificam as cedências nesses locais,
se destina no limite a financiar a Câmara com vista à aquisição e
tratamento de espaços planeados para esses mesmos efeitos, tem jus-
tificação prever-se no âmbito do presente Regulamento uma dife-
renciação das não cedências, sendo elas ou para equipamento colectivo
(onde os loteadores ou promotores não estão obrigados a qualquer
tratamento do terreno cedido e as obras de construção públicas são
financiadas através da taxa municipal de urbanização) ou para zonas
verdes. Com efeito, quanto a estes últimos terrenos (zonas verdes),
e relativamente aos operadores que cumprem as cedências regula-
mentares e tratam, ajardinam e regam os espaços respectivos, ficam
os não cedentes com vantagem acrescida. Isto é, não só não cedem
os terrenos de zonas verdes, podendo ainda melhor rentabilizá-los
como área de lotes, como ainda não precisam de aí fazer qualquer
obra cujo custo médio orçaria em quase E 10/metro quadrado (valor
indicado pelo chefe da Divisão de Ambiente e Espaços Verdes da
DMOSU para arranjo, tratamento, plantação e rega dos espaços ver-
des). Valor esse que será justo que, a acrescer ao valor do terreno
(taxa de compensação), seja também entregue à Câmara, para que,
por um lado, sejam equivalentes as condições de actuação para todos
os operadores urbanísticos e, por outro, acautele desde logo a Câmara
o valor do tratamento e ajardinamento dos terrenos de substituição.

Assim, aos valores das taxas de compensação calculadas conforme
o Regulamento em vigor deverá acrescer-se um novo valor resultante
do produto da multiplicação de E 10 por cada metro quadrado de
terreno que deveria ser cedido para zonas verdes e ou de utilização
colectiva, e não é, nos termos do Regulamento do PDM.

Pelos fundamentos expostos, propõe-se a alteração do artigo 6.o
do Regulamento da Taxa de Compensação por não Cedência de Ter-
renos para Equipamentos Públicos Decorrente da Aprovação de Ope-
rações Urbanísticas, que passará a ter a seguinte redacção:

«Artigo 6.o

Valor em numerário da compensação

1 — (Mantém a mesma redacção.)
2 — Ao valor C encontrado pela aplicação da fórmula constante

do número anterior será acrescido o montante resultante do produto
da multiplicação de E 10 pela área em metros quadrados do terreno
não cedido, referente, exclusivamente, a zonas verdes e ou de utilização
colectiva.

3 — (Passa a ter a redacção do actual n.o 2.)»

Para constar e devidos efeitos mandei passar este edital e outros
de igual teor, que vão ser afixados nos lugares do estilo.

28 de Abril de 2006. — O Presidente da Câmara, Francisco Soares
Mesquita Machado.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE PAIVA

Edital n.o 274/2006 (2.a série) — AP. — Paulo Ramalheira Tei-
xeira, presidente da Câmara Municipal de Castelo de Paiva, torna
público que, no uso da competência que lhe confere a alínea v) do
n.o 1 do artigo 68.o, conjugado com o artigo 91.o, da Lei n.o 169/99,
de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.o 5-A/2002, de
11 de Janeiro, a Câmara Municipal, em sua reunião ordinária realizada
no dia 13 de Abril de 2006, deliberou submeter a apreciação pública
o projecto de Regulamento das Zonas de Estacionamento de Duração
Limitada que a seguir se reproduz, para cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 118.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Assim, durante o período de 30 dias úteis a contar da data da
publicação do presente edital no Diário da República, o referido pro-
jecto de regulamento poderá ser consultado no edifício dos Paços
do Concelho, na Divisão de Administração Geral, e sobre o qual
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os interessados poderão apresentar as suas sugestões, por escrito e
dirigidas ao presidente da Câmara Municipal, no horário normal de
expediente e durante o referido prazo.

E para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos habituais e publicados na
2.a série do Diário da República.

5 de Maio de 2006. — O Presidente da Câmara, Paulo Ramalheira
Teixeira.

Projecto de regulamento

Preâmbulo

Por deliberação da Câmara Municipal de 18 de Março de 1992
e da Assembleia Municipal de 20 de Março de 1992, foi aprovado
o Regulamento das Zonas de Estacionamento de Duração Limitada
e utilização onerosa.

Entretanto, verificaram-se algumas alterações ao Código da
Estrada, designadamente através dos Decretos-Leis n.os 2/98, de 3
de Janeiro, 265-A/2001, de 28 de Setembro, e 44/2005, de 23 de Feve-
reiro, tornando-se necessário proceder à harmonização formal daquele
Regulamento com tais alterações.

Considerando a necessidade de se proceder a um correcto orde-
namento do trânsito, à semelhança do que ocorre nas grandes cidades
e vilas, contribuindo, assim, para a melhoria das condições de vida
das populações;

Considerando o arranjo da área central da vila de Sobrado, com
vista à sua revitalização, que se tem traduzido na repavimentação
das ruas, construção de passeios e lugares de estacionamento, tornando
esta área mais aprazível e incentivadora da mobilidade pedonal;

Considerando a necessidade imperiosa de disciplinar o trânsito e
o estacionamento nesta zona, caracterizada por ruas estreitas, agra-
vada pelo estacionamento desordenado e abusivo;

Considerando a existência junto ao centro da vila de mais de
200 lugares de estacionamento com a construção do espaço destinado
à feira:

Torna-se necessário aprovar um novo regulamento que defina, de
uma forma mais eficaz, todos os procedimentos decorrentes do esta-
cionamento de duração limitada.

Assim, nos termos do disposto nos artigos 241.o da Constituição
da República Portuguesa, 18.o, n.o 1, alínea a), da Lei n.o 159/99,
de 14 de Setembro, 64.o, n.os 1, alínea u), 2, alínea f), e 7, alínea d),
e 53.o, n.o 2, alínea a), da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, 19.o
da Lei n.o 42/98, de 6 de Agosto, e 70.o, 71.o e 169.o a 175.o do
Código da Estrada, aprovado pelos Decretos-Leis n.os 114/94, de 3
de Maio, revisto e republicado pelo Decreto-Lei n.o 265-A/2001, de
28 de Setembro, e 2/98, de 3 de Janeiro, e pelo artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 44/2005, de 23 de Fevereiro, é aprovado o seguinte Regu-
lamento das Zonas de Estacionamento de Duração Limitada, revo-
gando-se o anterior regulamento aprovado pela Câmara Municipal
em 18 de Março de 1992 e pela Assembleia Municipal em 20 de
Março de 1992.

Regulamento das Zonas de Estacionamento
de Duração Limitada

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a todas as vias e espaços públicos,
denominados por zonas, para as quais seja aprovado pela Câmara
Municipal de Castelo de Paiva o regime de estacionamento de duração
limitada nos termos da alínea h) do n.o 1 do artigo 50.o e do artigo 70.o
do Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 114/94, de 3
de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 44/2005,
de 23 de Fevereiro.

Artigo 2.o

Áreas de estacionamento

Poderão ser estabelecidas dentro de cada uma das zonas aprovadas
pela Câmara Municipal áreas de estacionamento com características
de exploração diferenciadas.

Artigo 3.o

Limites horários

As zonas de estacionamento de duração limitada funcionam todos
os dias úteis entre as 8 e as 20 horas.

Artigo 4.o

Duração do estacionamento

O estacionamento nas zonas previstas neste Regulamento fica
sujeito ao período máximo de permanência estabelecido pela Câmara
Municipal, tendo em conta a evolução do trânsito e a situação par-
ticular de cada zona de estacionamento, não podendo, no entanto,
ser superior a quatro horas.

Artigo 5.o

Lugares de estacionamento de uso privativo

1 — Dentro das zonas aprovadas pela Câmara Municipal, poderão
ser criados lugares de estacionamento de uso privativo sujeitos ao
pagamento da taxa anual de E 600 por lugar, que será actualizada
nos termos do artigo 2.o do regulamento de liquidação e cobrança
das taxas pela concessão de licenças e prestação de serviços municipais
em vigor.

2 — Os lugares de uso privativo não podem exceder em cada
zona 5 % dos lugares em regime de tarifa normal, excepto na zona
em frente ao Tribunal, identificada na planta anexa.

3 — O pedido de lugar de estacionamento de uso privativo deverá
ser feito através de requerimento à Câmara Municipal.

4 — Dentro das zonas de estacionamento deverão ser criados espa-
ços destinados a operações de carga e descarga, cuja utilização é
gratuita, as quais deverão ser subordinadas às limitações horárias cons-
tantes da sinalização existente, mas em qualquer caso sempre limitada
à operação em causa.

Artigo 6.o

Classe de veículos

1 — Apenas podem estacionar nas zonas de estacionamento de
duração limitada previstas neste Regulamento:

a) Os veículos automóveis ligeiros;
b) Os motociclos, ciclomotores e velocípedes nas áreas que lhes

sejam reservadas.

2 — É proibida a utilização das zonas de estacionamento de duração
limitada por automóveis pesados, veículos agrícolas, máquinas indus-
triais e reboques, excepto nas áreas de carga e descarga.

Artigo 7.o

Taxas

O estacionamento em cada uma das zonas de estacionamento de
duração limitada fica sujeito ao pagamento das taxas constantes do
artigo 94.o do regulamento de liquidação e cobrança das taxas pela
concessão de licenças e prestação de serviços municipais em vigor.

Artigo 8.o

Isenção do pagamento da taxa

1 — Estão isentos do pagamento da taxa referida no artigo anterior:

a) Os veículos em missão urgente de socorro ou de polícia,
quando em serviço;

b) Os veículos dos deficientes que possuam o dístico de iden-
tificação de deficiente motor, nos lugares a eles reservados
e devidamente identificados nos termos do Código da Estrada;

c) Os veículos que estejam a efectuar cargas e descargas, nos
lugares reservados a esse fim e pelo período estabelecido
na sinalização vertical.

2 — Fora dos limites horários estabelecidos, o estacionamento nas
zonas de estacionamento de duração limitada é gratuito e não está
condicionado a qualquer limitação de tempo.

Artigo 9.o

Isenção da duração limitada de estacionamento

Não são abrangidos por qualquer limitação quanto à duração do
estacionamento os veículos em missão urgente de socorro ou de polí-
cia, quando em serviço.



10 APÊNDICE N.o 51 — II SÉRIE — N.o 107 — 2 de Junho de 2006

CAPÍTULO II

Títulos de estacionamento e cartões

SECÇÃO I

Artigo 10.o

Aquisição e duração

1 — Para estacionar no interior das zonas estabelecidas neste Regu-
lamento, devem cumprir-se as seguintes formalidades:

a) Adquirir o título de estacionamento num dos equipamentos
destinados a esse efeito;

b) Colocar na parte interior do vidro da frente (tabliê) o referido
título, de forma a ser bem visível o seu período de validade.

2 — Findo o período de tempo para o qual é válido o título de
estacionamento, o utente deverá:

a) Adquirir novo título, que deverá ser colocado próximo do
primeiro, no caso de não ter ainda esgotado o período máximo
de permanência no mesmo local; ou

b) Abandonar o espaço ocupado.

3 — Quando o equipamento mais próximo estiver avariado, o utente
deverá adquirir o seu título de estacionamento noutra máquina ins-
talada na zona.

SECÇÃO II

Artigo 11.o

Cartão de estacionamento de residente

1 — Os residentes que reúnam as condições constantes do artigo
seguinte, e desde que não disponham de lugar de garagem no imóvel
em que habitam, poderão requerer o cartão de estacionamento de
residente, que lhes confere a isenção da taxa de estacionamento na
zona onde se situa a sua residência, no período das 18 horas às 9 horas
e 30 minutos e das 12 às 14 horas, de segunda-feira a sexta-feira.

2 — A cada residente só será atribuído um cartão de residente.
3 — O cartão de estacionamento de residente deve ser colocado

sobre o tabliê do veículo com a face visível do exterior de modo
a serem visíveis as menções nele constantes.

Artigo 12.o

Qualidade de residente

1 — Para efeitos do disposto no artigo anterior, entende-se como
residente a pessoa singular que habita prédio urbano próprio ou arren-
dado, no todo ou em parte, e que se destina exclusivamente às funções
de habitação dessa pessoa e da sua família e no qual se mantém
estabilizado o seu centro de vida.

2 — As pessoas referidas no número anterior devem ainda ser pro-
prietárias, adquirentes com reserva de propriedade, ou locatárias de
um veículo automóvel.

3 — Não se encontrando em nenhuma das situações referidas no
número anterior, deverá ser usufrutuário de um veículo automóvel
associado ao exercício de actividade profissional com vínculo laboral.

Artigo 13.o

Características

1 — O cartão de residente é emitido pela Câmara Municipal e
dele constam:

a) A zona de estacionamento;
b) A matrícula do veículo;
c) O nome do titular;
d) A validade.

2 — O cartão de residente tem a validade anual, caducando no
final de cada ano civil.

Artigo 14.o

Atribuição

1 — O pedido de emissão do cartão de residente deverá ser efec-
tuado mediante requerimento dirigido ao presidente da Câmara Muni-
cipal, instruído com fotocópia dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade;
b) Carta de condução;
c) Recibo de água;
d) Título de registo da propriedade do veículo ou documento

comprovativo da aquisição com reserva de propriedade ou
locação;

e) No caso do disposto no n.o 3 do artigo 12.o, declaração da
respectiva entidade empregadora de onde conste o nome e
morada do usufrutuário, a matrícula do veículo automóvel
e o respectivo vínculo laboral.

2 — O requerimento para atribuição do cartão de estacionamento
de residente será objecto de decisão no prazo máximo de 30 dias
a contar da data da sua recepção e será emitido no prazo de 5 dias
úteis após o deferimento do pedido.

3 — Pela emissão do cartão de estacionamento é devida a taxa
de E 2,50.

Artigo 15.o

Devolução

O cartão de residente deve ser imediatamente devolvido pelo seu
detentor sempre que se alterem os pressupostos sobre os quais assen-
tou a decisão da sua emissão.

Artigo 16.o

Roubo, furto ou extravio

1 — Em caso de roubo, furto ou extravio do cartão de residente,
deverá o seu titular comunicar de imediato o facto à Câmara Muni-
cipal, requerendo a emissão de um novo cartão.

2 — A substituição do cartão de residente será efectuada de acordo
com o preceituado para a sua revalidação.

Artigo 17.o

Revalidação

1 — A revalidação do cartão de residente será efectuada a reque-
rimento do seu titular.

2 — Para a revalidação do cartão de residente, assim como para
a substituição do cartão por mudança de domicílio, devem ser apre-
sentados os documentos referidos no n.o 1 do artigo 14.o

3 — Para a substituição de cartão de residente, por mudança de
veículo, apenas é necessário o documento previsto na alínea d) do
n.o 1 do artigo 14.o

CAPÍTULO III

Sinalização

Artigo 18.o

Sinalização da zona

As entradas e saídas das zonas de estacionamento de duração limi-
tada serão devidamente sinalizadas de acordo com os sinais de trânsito
previstos no Código da Estrada e seu regulamento.

CAPÍTULO IV

Fiscalização

Artigo 19.o

Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento com-
petirá às autoridades policiais e à Câmara Municipal de Castelo de
Paiva.

2 — Enquanto não for criada a polícia municipal, a fiscalização
da competência da Câmara Municipal é exercida através dos serviços
de fiscalização designados para o efeito e que como tal seja con-
siderado ou equiparado a autoridade ou seu agente.

3 — Compete especialmente aos agentes de fiscalização:
a) Esclarecer os utentes sobre as normas e forma de funcio-

namento dos equipamentos instalados;
b) Fiscalizar o cumprimento do presente Regulamento;
c) Levantar auto de notícia, nos termos do artigo 170.o do Código

da Estrada;
d) Desencadear nos termos do disposto no Código da Estrada

as acções necessárias ao eventual abandono, bloqueamento
e remoção dos veículos em transgressão.

CAPÍTULO V

Infracções

Artigo 20.o

Estacionamento proibido

1 — Constitui infracção ao presente Regulamento o estaciona-
mento:

a) De veículos de classe ou tipo diferente daquele para o qual
o espaço tenha sido exclusivamente afectado;
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b) Por tempo superior ao permitido na respectiva zona;
c) De veículos que não exibam o título comprovativo do paga-

mento da taxa, ou da sua isenção, nos termos do artigo 11.o;
d) De veículos destinados à venda de quaisquer artigos ou publi-

cidade de qualquer natureza, sem autorização especial da
Câmara Municipal.

2 — As infracções ao disposto no número anterior são puníveis
nos termos do artigo 71.o do Código da Estrada.

Artigo 21.o

Actos ilícitos

1 — É proibido destruir, danificar, desfigurar ou tornar inopera-
cionais os equipamentos instalados.

2 — É proibida a utilização indevida dos títulos de estacionamento
e do cartão de residente.

3 — Quem infringir o n.o 1 do presente artigo sujeitar-se-á às san-
ções previstas no Código Penal.

Artigo 22.o

Contra-ordenações

1 — Sem prejuízo da responsabilidade civil e penal que ao caso
couber e da responsabilidade por infracções ao Código da Estrada,
constitui contra-ordenação a violação do disposto nos artigos 5.o, 20.o
e 21.o, n.o 2.

2 — A contra-ordenação prevista no número anterior é sancionada
com coima de E 30 a E 150.

3 — As contra-ordenações são sancionadas e processadas nos ter-
mos da respectiva lei geral, com as adaptações constantes do Código
da Estrada.

4 — Nas contra-ordenações previstas neste Regulamento a negli-
gência é punível.

Artigo 23.o

Limites da coima em caso de negligência

Se a contra-ordenação for praticada com negligência, os limites
mínimo e máximo são reduzidos para metade.

Artigo 24.o

Abandono, remoção e bloqueamento de veículos

1 — São aplicáveis ao abandono, remoção e bloqueamento de veí-
culos, com as devidas adaptações, as regras estabelecidas nos arti-
gos 169.o a 175.o do Código da Estrada

2 — Os proprietários, usufrutuários, adquirentes com reserva de
propriedade ou locatários em regime de locação financeira são res-
ponsáveis por todas as despesas ocasionadas pela remoção, sem pre-
juízo das sanções legais aplicáveis, ressalvando o direito de regresso
contra o condutor.

3 — Pelo bloqueamento, remoção e depósito de veículos são devidas
as taxas fixadas nos termos previstos no Código da Estrada.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 25.o

Concessão

A Câmara Municipal pode, mediante prévio concurso, proceder
à concessão do direito de exploração das zonas de estacionamento
de duração limitada, no qual se inclui a instalação de parcómetros.

Artigo 26.o

Revogação

É revogado o Regulamento das Zonas de Estacionamento de Dura-
ção Limitada e utilização onerosa, aprovado por deliberação de
Câmara Municipal de 18 de Março de 1992 e por deliberação da
Assembleia Municipal de 20 de Março de 1992.

Artigo 27.o

Entrada em vigor

O presente Regulamento entrará em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação no Diário da República.

ANEXO

(planta a que se refere o n.o 2 do artigo 5.o)

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE VIDE

Edital n.o 275/2006 (2.a série) — AP. — Dr. António Manuel
Grincho Ribeiro, presidente da Câmara Municipal de Castelo de Vide,
torna público, nos termos do artigo 91.o da Lei n.o 169/99, de 18
de Setembro, na sua actual redacção, que a referida Câmara Municipal,
em reunião ordinária realizada no passado dia 7 de Abril, aprovou
o Regulamento de Funcionamento e Utilização da Piscina Municipal
de Castelo de Vide, em anexo, a que a Assembleia Municipal conferiu
beneplácito na sessão realizada no dia 26 de Abril de 2006.

Para geral conhecimento se publica este edital e outros de igual
teor, que vão ser afixados nos locais de estilo.

28 de Abril de 2006. — O Presidente da Câmara, António Manuel
Grincho Ribeiro.

Regulamento de Funcionamento e Utilização
da Piscina Municipal de Castelo de Vide

Nota justificativa

Com o objectivo primordial de melhorar a qualidade de vida dos
munícipes do concelho, a Câmara Municipal de Castelo de Vide,
enquanto órgão executivo deste município, tem vindo ao longo dos
anos a promover a implementação de equipamentos públicos capazes
de fomentar a ocupação activa dos tempos livres, salvaguardar os
aspectos lúdico-desportivos e incentivar a aprendizagem motora das
camadas jovens.

Tendo como base este espírito de dinamização e fomento das acti-
vidades desportivas e dada a necessidade de proceder à sua regu-
lamentação, surge o presente projecto de regulamento da piscina
municipal de Castelo de Vide, a qual constitui estrutura que irá ampliar
e diversificar a oferta de actividades desportivas desenvolvidas em
parcerias com clubes, escolas e população em geral e que se passa
a reger pelo articulado do presente projecto.




